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1. Retificação de Ofício e Retificação Consensual
Em obediência ao princípio da instância, a retificação de ofício
é medida  excepcional,  na ocorrência  de  imperfeições  passíveis  de
regularizar  com  supedâneo na documentação existente,  pois  ali  se





serve para modificar  o núcleo do desenho  tabular,  como  sói  ser  a






















do  indispensável  à  segurança  jurídica. Um exemplo  emblemático,






do proprietário,  processou-se o  inventário  e  extraiu-se o  formal  de
partilha, que se extraviou antes da inscrição. Apresentado um novo
formal, alguns anos depois, sustou-se o registro por mencionar duas
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vagas de garagem,  fato que provocou a  retificação do  formal  para
coincidir com o assento. Reapresentado o formal, com a indicação
certa de uma vaga de garagem, foi objeto de nova exigência, sob o




































 2.2. Retificação com Notificação.


















































res  não  afetadas  pela  retificação,  indicando os  confrontantes  pelo
nome, número do assento registral e número de contribuinte.












reta do  registrador  imobiliário. Talvez  se possa chamá-la, para  fins
didáticos,  de  retificação  especial,  justo  por  prescindir  da  anuência
dos confrontantes e ocupantes não interessados, permitindo aos inte-
ressados  que materializem,  numa  escritura  pública,  o  acertamento
dos seus limites, mantido ou não o desenho das divisas físicas.


















III. DO PROCEDIMENTO RETIFICATÓRIO
O procedimento de retificação pode ser extrajudicial, perante o
registro imobiliário, ou judicial, por escolha inicial dos interessados














claração de dúvida  (LRP,  art.  198). Nesta  conformidade,  feita  a
prenotação no Livro do Protocolo, prorrogam-se os seus efeitos até





físico,  sem vínculo  com o proprietário. Conseguintemente,  não  se
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nhas de divisa,  caso  em que  decidirá  de  plano  ou  após  instrução
sumária. Se, entrementes, a controvérsia aludir à sobreposição de áreas
ou invasão de rumos, configurando, não uma correção de medidas
ou diferença de extensão, mas,  sim, disputa  fundada em direito de
propriedade,  os  interessados  devem  ser  levados  às  vias  ordinárias,
podendo agitar,  por  sua especificidade,  a ação demarcatória  (Cód.
Civil, art. 1.297 - ant.: 569 -; CPC, art. 950).















Públicos,  atraindo,  ao  seu  âmbito,  por  sua  especialidade, v. g.,  as
ações de usucapião e as ações anulatórias de títulos e dos registros.








nulidade do  título causal. Quando a ação  se move contra o  título,
cumula dois pedidos, o de anulação do negócio jurídico e o de reti-
ficação ou  cancelamento do  registro,  sendo os  dois  compatíveis  e
complementares (cf. CPC, art. 292).
Os arts. 166 e 167,  do Código Civil, cuidam das hipóteses de















A ação anulatória do  registro  imobiliário  funda-se,  com maior





















O § 5º,  do art. 214,  sensível  ao  terceiro de boa-fé,  favorecido
pelo usucapião, proíbe, contra ele, o decreto de nulidade. O princípio
da fé pública, pondera Afrânio de Carvalho, abre exceção ao princípio
da legalidade, purgando os vícios do título do adquirente aparente (cf.
ob. cit., p. 175). O fim é proteger a segurança do comércio jurídico, a
prol  do  terceiro  de  boa-fé,  que  adquiriu  o  imóvel  do  proprietário
putativo,  a  título oneroso. Com maior prudência, o § 5º,  quiçá para
contornar críticas, apoia-se ainda na aquisição por usucapião.
Essa alteração traz em si uma conseqüência de proa: império
do  princípio  da  fé  pública,  cujo  escopo  é  justamente  proteger  o














V. OUTRAS ALTERAÇÕES ESPECÍFICAS: ÁREAS REMANESCEN-
TES; ÁREAS PÚBLICAS, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IN-
TERESSE SOCIAL e DESCRIÇÃO DE IMÓVEL RURAL
Ao ensejo das alterações, a Lei 10.931/2004 cuidou de inserir,
na norma do art. 213, referido, outras matérias conexas, derivadas ou





O  §  8º  cogita  das  áreas públicas,  dizendo  que  poderão  ser




cedimento  de  retificação  para  os  lotes  cadastrados  separadamen-
te, ou com lançamento fiscal superior a vinte anos (cf. § 11, I). Igual
favor legal, previsto no inciso II, do § 11, citado, serve à adequação
da descrição do imóvel rural às exigências dos §§ 3º e 4º, do art. 176,
e § 3º, do art. 225, ambos da Lei 6.015/73, que vieram a lume com a




responsabilidade  solidária  dos  interessados  e  do  técnico  signatário
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postas ou fictícias, tudo à sombra da Administração Estatal e do Re-
gistro Imobiliário.




zonas  de  coercibilidade,  donde  o  apelo  à  desregulamentação,
descriminalização, auto-regulação, Estado mínimo, privatismo, retor-
no ao Direito Civil.






Urge,  ao  reverso,  com denodo, perseguir  o  advento de  solu-




O  que  não  se  pode  admitir,  vindo  do  quadro  anterior,  ora
derrogado, é o pesadelo de concluir uma edificação sem o julgamen-
to da retificação das medidas ou da área do terreno, embaraçando,
sobremaneira,  a  comercialização das  unidades  autônomas,  ou,  até
mais grave, frustando a obtenção de financiamento.
Como afirma o slogan da maior estatal brasileira: o desafio é a nossa
energia! Assim seja o espírito de advogados, promotores, juizes e registra-
dores, todos compromissados em implantar, sob rigorosa ética profissio-
nal, o novo procedimento da retificação consensual do registro.
